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Resumo: A proposta deste estudo é tratar da questão da transexualidade 
e dos direitos que a ela se relacionam. Nesse sentido, a transexualidade 
é apresentada como forma de dar correto entendimento do caso em dis-
cussão. O direito à redesignação registral é debatido e, por fim, a digni-
dade da pessoa humana e a categoria da tolerância são apresentadas para 
justificar a redesignação sexual e registral do transexual a fim de que 
possa viver em sociedade de acordo com a aparência por ele escolhida.

Palavras-chave: Transexualidade. Dignidade da pessoa humana. 
Tolerância.

A lei deve existir para servir ao homem não para oprimi-lo. Os transe-
xuais não querem favor, querem igualdade de oportunidades e viver com 
dignidade e respeito. Assim, não pode o juiz estar atrelado a tradições e 
costumes já superados pela dinâmica da vida […], o ridículo do preno-
me do transexual está patente na desconformidade da aparência física e 
psíquica do indivíduo, com o transcrito em sua documentação. O nome 
deve existir para identificar as pessoas e não para expô-las ao ridículo 
(VIEIRA, 1977, p. 50).

1. Introdução: alocação do problema

Com a evolução dos movimentos de gênero em busca do reconheci-
mento do ser para que qualquer espécie de discriminação seja abolida, 
já que todo indivíduo é detentor de direitos assegurados na Constituição 
(mormente a dignidade da pessoa humana), o debate sobre o tema da 
transexualidade surge para reafirmar a luta por direitos inerentes.

O direito à adequação registral do 
transexual
Reconhecimento da dignidade da pessoa humana 
na categoria da tolerância
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O direito à adequação registral do transexual traduz-se num impor-
tantíssimo direito, com o condão de demonstrar ao mundo jurídico e 
à sociedade a realidade fática da pessoa, pois as informações registrais 
fornecidas no momento do seu nascimento não correspondem à essên-
cia do registrado.

Assim, buscando-se o reconhecimento do ser a partir do que ele re-
presenta e como se apresenta no contexto social (independente da rea-
lização de terapia sexual), a redesignação registral é a concretização dos 
direitos da pessoa em que assenta um Estado Democrático de Direito.

2. Compreensão casuística da transexualidade

Alguns médicos dizem que o correto é usar o termo transexualidade, 
pois transexualismo é visto com preconceito em virtude do sufixo ismo, 
frequentemente associado com problema sexual, ou seja, como uma 
disfunção da resposta sexual ou como um modelo erótico. Assim, aqui 
será utilizado o termo transexualidade, que também já foi conhecida 
como Síndrome de Benjamin ou Síndrome de Disforia de Gênero, pois 
foi o médico Harry Benjamin o primeiro a avaliar e a tratar pacientes 
“portadores de transexualidade”, bem como a encaminhá-los para cirur-
gia de mudança de sexo.

O termo transexualismo foi introduzido no início dos anos cinquen-
ta por Harry Benjamin, que propôs um tratamento à base de hormônios 
(do outro sexo) para aliviar o sofrimento de seus pacientes (MILLOT, 
1992, p. 43). Observou-se que a transexualidade acarreta para o indiví-
duo a distorção da imagem do seu corpo e culmina na rejeição do seu 
gênero biológico de nascimento (COUTO, 1999, p. 102).

O transexual masculino acredita insofismavelmente pertencer ao 
sexo contrário à sua anatomia e, por isso, se traveste. Para ele, a ope-
ração de mudança de sexo é uma obstinação, pois em momento algum 
vive, comporta-se ou age como homem. Ele é mulher do ponto de vis-
ta psicológico; e homem do ponto de vista orgânico, motivo pelo qual 
se aplica a expressão latina anima mulieris in corpore virile inclusa, a 
qual significa uma alma de mulher enclausurada em um corpo de ho-
mem. Ele se sente “como um homem aprisionado num corpo de mulher 
ou uma mulher aprisionada num corpo de homem” (RAMSEY, 1998, 
p. 89), o que conduz a um intenso sofrimento psíquico de rejeição do 
seu sexo biológico para buscar a sua modificação em prol da dignidade 
do ser. Além disso, ele considera o seu estado um erro da natureza. O 
mesmo ocorre com o transexual feminino, que é organicamente uma 
mulher, mas psicologicamente vive como se fosse homem. Os transexu-
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ais identificam-se por toda a vida com o sexo oposto ao seu sexo ana-
tômico.

Em explicação sobre o que é ser transexual, Desprats-Péquignot 
(1994, p. 74) diz que “alguns sujeitos recusam de modo explícito o sexo 
e a identidade civil que lhes coube em virtude da inadequação destes 
à convicção que têm de serem homens ou mulheres”. E complementa 
Peres (2001, p. 125) que a transexualidade “consiste na incongruência 
entre o sexo atribuído na certidão de nascimento e a identidade psíquica 
de gênero do indivíduo”. Portanto, observa-se que os transexuais sofrem 
uma inversão de identidade psicossocial, com compulsão obsessiva por 
comportamento diverso do sexo assentado em sua certidão de nas-
cimento (RIEZO, 2000, p. 21). Ou seja, repudiam o sexo pelo qual se 
apresentam instrumentalmente dotados, não apenas comportamental-
mente, mas também biologicamente, procurando, quando o tratamento 
clínico não é suficiente, o recurso extremo da cirurgia a fim de vive-
rem regularmente como integrantes do sexo psíquico, ao qual sentem 
pertencer, oportunidade em que conciliam físico e psíquico (CHAVES, 
1979, p. 168).

A transexualidade é uma inversão da identidade psicossocial, com 
um incontrolável anseio de total reversão sexual, porquanto o transe-
xual não se conforma com a sua própria condição, sentindo-se fora do 
meio social em razão de possuir disposição psíquica e afetiva do sexo 
oposto. Segundo Lucarelli (1991, p.  215), encontramos um indivíduo 
com genitália externa masculina e uma personalidade eminentemente 
feminina, ou vice-versa. Em consequência disso, não se tem certeza de 
que a transexualidade é problema genético (de concepção), visto que há 
apenas indícios com base em pesquisas realizadas por cientistas.

Destaque-se que, parte da comunidade médica entendeu, durante 
décadas, que se tratava de uma patologia psiquiátrica, oportunidade em 
que se discutiu se a transexualidade também poderia ser decorrente de 
condição genética neurológica. Nesse contexto, surgiram explicações 
sobre a transexualidade.

Primeiro, os transtornos de desenvolvimento sexual, de ordem bio-
lógica, constituem um tipo na espécie da intersexualidade e são, pois, 
protegidos pelo princípio da necessidade terapêutica, a fim de lograr a 
definição da identidade sexual. Segundo, os transtornos de conduta ou 
enfermidade mental severa e incurável não podem servir de plataforma 
a direitos, salvo o direito à saúde como possibilidade de curar ou tratar 
a transexualidade. Outros, por sua vez, entenderam que existe o direi-
to à saúde, em sentido integral, para adequar o corpo ao psicológico, 
respeitando o direito à identidade. E, por fim, há quem entenda que há 
discordância entre o sexo vivido, autopercepção de gênero e a identifi-
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cação legal. Assim, optar (ou não) por uma intervenção sexual é uma 
conduta autorreferente, protegida pelo direito à intimidade; e a exigên-
cia de mudar o registro civil deriva do direito à identidade, sendo, então, 
o reconhecimento da personalidade jurídica e da autonomia.

Em que pese essa explicação, pode-se assegurar que a transexuali-
dade não é opção de vida diferente, mas caso de adequação a permitir a 
integração do ser humano transexual na sociedade em que vive. Desse 
modo, os transexuais não podem ser confundidos com homossexuais, 
pois desde os primeiros anos de vida demonstram desconforto com o 
sexo que os marcou desde a gestação; querem, assim, assumir outro 
sexo que não o seu. Diferentemente, o homossexual aceita a sua con-
dição e identifica-se com o seu sexo biológico masculino ou feminino, 
preferindo indivíduos do mesmo sexo.

Pelo que se extrai de investigações na literatura, o indivíduo tran-
sexual masculino, por exemplo, nasce transexual e é na infância que 
propende para o sexo oposto, uma vez que prefere brinquedos femini-
nos, procura as atividades da casa e começa a querer vestir as roupas da 
mãe. O homossexual, por sua vez, não nasce homossexual; é durante o 
período da puberdade que começam os conflitos psicológicos, quando 
ele procura saciar os seus desejos com pessoas do mesmo sexo. O tran-
sexual não se reconhece como homossexual e “vivencia sua genitália de 
maneira irrelevante e geralmente com colorido desprazeroso ou mes-
mo adversativo, tanto do ponto de vista de sua conformação anatômica 
quanto de sua funcionabilidade” (CHAVES, 1994, p. 142). No travestis-
mo, por sua vez, a pessoa não sente que sua identidade de gênero está 
trocada, pois sabe que tem corpo de determinado sexo e sente-se como 
tal, mas usa roupas do sexo oposto com o objetivo de buscar o prazer 
erótico para excitar-se, podendo apresentar-se como indivíduos do sexo 
feminino ou masculino.

Conclui-se que a principal distinção entre transexuais, travestis e 
homossexuais é que o transexual quer a mudança sexual e, para tanto, 
busca ajuda médica na forma de atendimento psicológico, psiquiátrico, 
hormonal e cirúrgico (COUTO, 1999, p. 27), de modo a transformar o 
seu sexo biológico, ao passo que os travestis e os homossexuais estão 
satisfeitos com o seu sexo biológico.

3. O direito à redesignação registral: algumas reflexões 
necessárias

É essencial o conhecimento dos direitos da personalidade – a per-
sonalidade civil – para entender a permissão da redesignação registral.
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A personalidade civil, na perspectiva clássi-
ca, é entendida como a possibilidade de um 
indivíduo poder atuar no cenário jurídico. Ou 
seja, para ser pessoa não é necessário ter direi-
tos, mas sim poder vir a tê-los (RODRIGUES, 
2002, p.  2). Bevilaqua (1976, p.  71) define a 
personalidade civil como “a aptidão, reconhe-
cida pela ordem jurídica a alguém, para exer-
cer direitos e contrair obrigações”.

A personalidade não é um direito, de modo 
que seria errôneo afirmar que o ser tem direi-
to à personalidade. A personalidade é aquilo 
em que se apoiam os direitos e os deveres que 
dela irradiam. Assim, sendo objeto de direito, 
é o primeiro bem da pessoa, que lhe perten-
ce como primeira utilidade para que ela possa 
ser o que é, bem como para sobreviver e adap-
tar-se às condições do ambiente em que se 
encontra, servindo-lhe de critério para aferir, 
adquirir e ordenar outros bens (RUGGIERO; 
MAROI, 1995 apud DINIZ, 1999, p. 99). Com 
isso, tem-se que a personalidade é um atributo 
jurídico, pois todo homem, atualmente, tem 
aptidão para desempenhar na sociedade um 
papel jurídico, como sujeito de direito e obri-
gações (GOMES, 2002, p. 14). Conclui-se que 
a personalidade representa um conjunto de 
atributos individuais e é a qualidade ou a con-
dição de ser que uma pessoa adere ao conjunto 
das qualidades psicológicas próprias e essenci-
ais do indivíduo, como ser inteligente, livre e 
consciente das responsabilidades dos atos que 
pratica. Assim, na busca da tutela aos valores 
da pessoa humana surge o direito da persona-
lidade, uma das garantias máximas do ser hu-
mano, uma vez que protege o que o indivíduo 
tem de mais essencial.

Os direitos da personalidade são também 
conhecidos como direitos essenciais ou fun-
damentais da pessoa, ou seja, são direitos da 
própria pessoa, direitos do estado e direitos 
personalíssimos (MATTIA, 1979, p.  102); e 

envolvem aqueles direitos relativos à tutela hu-
mana, indispensáveis à proteção da dignidade 
e da integridade das pessoas. Sob a denomi-
nação de direitos da personalidade, Gomes 
(2002, p. 148) entende que “compreendem-se 
direitos considerados essenciais à pessoa hu-
mana, que a doutrina moderna preconiza e 
disciplina, a fim de resguardar a sua dignida-
de”. É dessa forma porque a ideia dos direitos 
da personalidade está vinculada ao reconheci-
mento de valores inerentes à pessoa humana, 
imprescindíveis ao desenvolvimento de suas 
potencialidades físicas, psíquicas e morais. 
Bittar (1989, p. 1) complementa que “os direi-
tos da personalidade são as garantias máximas 
de que dispõe o ser humano; são as muralhas 
que resguardam aquilo que ele tem de mais 
valioso, de sagrado mesmo”. Diante das prer-
rogativas que conferem aos seus portadores, 
são extensíveis a todos os indivíduos – sem 
qualquer distinção – os direitos decorrentes da 
personalidade civil. Isso faz com que o transe-
xual não seja excluído desses direitos e tenha 
a prerrogativa de ser reconhecido pelo nome 
que ostenta no meio social.

O direito ao nome compreende o direito à 
liberdade e este é um direito que todo indiví-
duo deve ter, pois nasce com a pessoa natural 
e adquire-se no momento do registro civil. A 
partir do registro, o nome passa a ser certo e 
determinado à pessoa, constituindo-se perso-
nalidade. Quando se menciona que o direito 
ao nome nasce com a inscrição no registro 
civil, não significa que se restrinja somente 
ao nome de batismo, mas, sim, aquele que o 
identifica e o individualiza. Se fosse de outra 
forma, estaria a Lei dos Registros Públicos 
(BRASIL, 1973), que possibilita a retificação e 
a substituição do nome, a excluir direitos de 
personalidade.

Em análise do direito ao nome, Pinto (1996, 
p. 211) encontra a melhor definição para ex-
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primir o caso: “O direito ao nome abrange a 
faculdade de usá-lo para exprimir a identidade 
própria e de exigir que os outros, nas relações 
sociais, o atribuam ao seu titular”. O nome 
deve ser entendido como a designação da per-
sonalidade; mas a personalidade, forma pela 
qual o indivíduo aparece na ordem jurídica, 
é um complexo de direitos, e não um só di-
reito. Dessa maneira, destaque-se que o nome 
não pode ser um direito, pois designa o núcleo 
do qual irradiam os direitos (FRANÇA, 1975, 
p. 125). Segundo Lopes (1989, p. 285) “o nome 
representa um dos elementos de identificação 
da pessoa. Constitui, por isso, um dos direitos 
mais essenciais pertinentes à personalidade”. 
Desses ensinamentos deduz-se que, sendo o 
nome uma necessidade de todo ser, o transe-
xual tem o direito de postular a alteração de 
seu prenome e não pode ser privado do direito 
ao nome, independentemente de ter realizado 
a cirurgia de troca de sexo. Todo e qualquer 
indivíduo pode fazer uso da legislação perti-
nente para a substituição de seu nome, quando 
se achar constrangido e exposto ao ridículo.

Os transexuais deixam de usar o seu verda-
deiro prenome como forma de autoproteção, 
porque são expostos a situações vexatórias 
em razão de não estarem de acordo com a sua 
aparência; passam, então, a ostentar o preno-
me com que se identificam e pretendem obter 
a alteração no registro civil. As dificuldades 
que se concentram na tradução da aparência 
(na documentação ordinária) dificultam a in-
serção laboral e social, causando aos transexu-
ais sérias desordens psicológicas, sociológicas 
e econômicas que culminam em sua exclusão 
e podem levá-los ao terreno da prostituição 
(ESPÍN ALBA, 2008, p.  36). Assim, invocan-
do o constrangimento e a dor de ter um nome 
que causa prejuízos em razão de se encontrar 
em dissonância com a aparência ostentada, o 
transexual, independentemente de quaisquer 

outras provas, já tem por si prova suficiente 
para reivindicar a retificação do registro civil.

Atualmente, não se questiona o direi-
to de o transexual redesignado sexualmen-
te alterar o próprio prenome e, em decisão 
de 1o/3/2018 (BRASIL, 2018), a 4a Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), bem como 
o Supremo Tribunal Federal (STF) entende-
ram que também é possível estender a retifica-
ção ao transexual que não se tenha submetido 
à terapia sexual. De outra forma não poderia 
ser, pois o nome é um sinal identificador da 
pessoa e o seu reconhecimento representa a 
concretização da dignidade do ser, a qual é 
fundamento para justificar todo e qualquer 
direito. Com esse entendimento, o transexual 
pode, diretamente no ofício do Registro Civil, 
postular a retificação de seu registro a fim de 
ter a sua aparência refletida no documento pú-
blico.

Entretanto, convém mencionar que nem 
sempre foi assim; é bem recente o entendi-
mento pacífico da jurisprudência sobre a reti-
ficação registral. A possibilidade de retificação 
do registro público sem intervenção judicial 
consolidou-se em razão da necessidade de 
entender que a diversidade é real e deve ser 
respeitada, para que nenhum indivíduo sofra 
limitação de sua dignidade, identidade e feli-
cidade.

Os desdobramentos fáticos da sociedade 
possibilitaram a reflexão nos tribunais supe-
riores e representam um marco e um passo 
muito importante na conquista dos direitos 
dos transexuais. De outra forma não poderia 
ser, pois os direitos da personalidade, junto 
com a dignidade da pessoa humana expressos 
no ordenamento constitucional-civil, vão ao 
encontro da garantia da essência do ser huma-
no, assim como garantem que a personalidade 
assumida pelo transexual não seja violada, e 
por qualquer um que queira usar a prerroga-
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tiva de viver de acordo com o que julga ser a 
sua identidade. Com isso, prima-se pelo reco-
nhecimento da pessoa humana como centro 
das preocupações da sociedade e dos juristas, 
e o apelo que se lhes dirige é no sentido de que 
a sua tutela jurídica emana do mais profundo 
substrato axiológico que constitui o direito 
como tal (PINTO, 2000, p. 62).

Além disso, superada a questão da retifica-
ção do prenome, não se pode esquecer outra 
questão importante na redesignação registral: 
a alteração do sexo, não somente quando rea-
lizada a terapia sexual que cria um novo sexo 
no indivíduo redesignado. Por muito tempo, o 
sexo foi considerado elemento apenas fisioló-
gico, geneticamente determinado e por natu-
reza imutável (COUTO, 1999, p.  15). Ocorre 
que, com o passar do tempo e com o surgi-
mento da transexualidade – que, até então, era 
algo contrário a tudo o que imaginávamos –, 
temos um indivíduo que apresenta todos ele-
mentos orgânicos pertencentes a determinado 
sexo, enquanto que o seu psíquico pende para 
o outro. Desse modo, deixa o sexo de ser algo 
imutável e torna-se suscetível de mudança na 
busca da real sexualidade, que se sobrepõe ao 
sexo biológico, passando o sexo psíquico a vi-
ver harmonicamente com o indivíduo.

Sobre o conceito de sexo, podemos dizer 
que, em princípio, é o que difere o masculino 
do feminino. O conjunto de diferenças físicas 
entre um homem e uma mulher pode ser defi-
nido como sexo (SZANIAWSKI, 1999, p. 34). 
Entretanto, Houaiss (2002, p. 2.563) conceitua 
sexo como “a conformação física, orgânica, 
celular, particular que permite distinguir o 
homem e a mulher atribuindo-lhes um papel 
específico na reprodução”. Dessa forma, pode-
se traduzir o sexo como o elemento resultante 
da harmonia de diferentes fatores, sendo dota-
do de características genéticas, biológicas, en-
dócrinas e anatômicas. E a falta de integração 

desses elementos torna discutível e mais di-
fícil a determinação do sexo (SUTTER, 1993, 
p. 27).

Vivenciando a diversidade, o sexo é o ele-
mento indicativo do papel social de cada indi-
víduo na sociedade e, na transexualidade, há 
sobreposição do sexo biológico ao sexo psico-
lógico, mostrando-se o sexo civil sem adequa-
ção. Tem-se, pois, o gênero conhecido como 
sexo social. Igualmente, não é demais trazer à 
tona algumas considerações sobre o sexo jurí-
dico, o qual é o que realmente importa, já que 
por meio dele a sociedade identifica os seres 
humanos. O sexo jurídico é também denomi-
nado sexo legal ou sexo civil, uma vez que “o 
sexo jurídico resulta basicamente do registro 
civil” (VIEIRA, 1996, p. 17); assim é entendi-
do, pois, quando o indivíduo nasce, é consti-
tuído em seu registro civil um sexo que será 
a sua identidade sexual e regerá todos os atos 
de sua vida.

O sexo legal é o que consta na certidão e 
é estabelecido segundo os aspectos biológicos, 
apresentados pelo indivíduo (RIEZO, 2000, 
p.  21), sendo que, na maioria das vezes, essa 
análise circunscreve-se à aparência anatômica 
externa do órgão genital (PERES, 2001, p. 75). 
Com efeito, sendo o sexo jurídico um estado 
da pessoa, deve ser inscrito no registro civil 
e, salvo erro mutável, corresponderá ao sexo 
biológico, uma vez que sobre um recém-nas-
cido é impossível a elaboração de um perfil 
psicológico a fim designar o seu verdadeiro 
sexo. Portanto, constatada a transexualidade, 
a designação do sexo deve ser modificada de 
acordo com a nova aparência anatômica, guar-
dando conformidade com o seu portador.

É de extrema importância a exatidão do 
sexo, pois ele advém da importância do regis-
tro civil, o qual é um documento dotado de fé 
pública que expressa a realidade dos fatos, bem 
como faz prova a favor ou contra o seu interes-
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sado. Aplica-se tal fato ao caso do transexual, pois o registro civil pode 
fazer prova contra o seu estado sexual, uma vez que, ostentado exter-
namente um sexo diverso ao seu biológico, deixa de refletir a verdade 
dos fatos. O sexo no registro civil deve constar de forma inequívoca, 
pois qualquer erro pode submeter o seu portador a constrangimentos 
e, ocorrendo situação em que possa expor o seu portador, será ferida a 
dignidade do ser no exercício de seus direitos fundamentais.

Invoca-se, assim, a dignidade da pessoa em prol da realização, da 
identidade, do bem-estar e da felicidade do indivíduo, objetivos que es-
tão fundamentados na Constituição da República Federativa do Brasil 
(CRFB) (BRASIL, 1988).

Para a consolidação ao Estado Democrático de Direito e dos obje-
tivos acima ressaltados, foi decisivo o entendimento do STJ e o STF de 
que o sexo do transexual pode ser alterado, independente da realização 
da cirurgia. Quer-se, então, dizer que o transexual que não ostenta mais 
a aparência do seu sexo de origem e que não se considera homem ou 
mulher possa estar livre de qualquer discriminação para viver sua vida 
com dignidade.

Na jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, a 
identidade sexual figura como manifestação do direito à intimidade, 
uma vez que a ausência da troca legal de sexo propicia uma série de 
situações que provocam sentimentos de vulnerabilidade, humilhação e 
ansiedade (ESPÍN ALBA, 2008, p. 37).

Assim, a constituição jurídica do gênero e a aplicabilidade transver-
sal de seu conceito têm sido utilizadas para alcançar a efetividade do 
princípio de igualdade entre homens e mulheres (ESPÍN ALBA, 2008, 
p. 37).

4. A dignidade do ser e o reconhecimento na categoria da 
tolerância

Com a finalidade de obter a redesignação sexual e a registral do 
transexual, direitos devem ser invocados e concretizados. Assim, a dig-
nidade do ser e o reconhecimento de todo indivíduo na categoria da 
tolerância devem ser considerados para a aceitação do ser no seu meio 
social. Como pedra angular em diversas constituições estrangeiras, o 
conceito de dignidade da pessoa humana assume importância na escala 
de valores filosóficos e jurídicos das sociedades, revelando o patamar 
democrático por elas alcançado.

A CRFB, ao trazer os valores do bem-estar e da dignidade da pessoa 
humana, assim o faz como imperativo de justiça social (PIOVESAN, 
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2015, p.  93). Nesse âmbito, há discussões 
quanto ao conteúdo e ao sentido da dignidade 
da pessoa humana. Intentando-se a reapro-
ximação da ética e do direito, surge a força 
normativa dos princípios, especialmente da 
dignidade da pessoa humana; e há um reen-
contro com o pensamento kantiano com as 
ideias de moralidade, de dignidade, de direito 
cosmopolita e de paz perpétua (PIOVESAN, 
2015, p. 95). Portanto, é com Kant (1785 apud 
COSTA NETO, 2014, p. 25) que nasce a ideia 
conceitual de dignidade como status moral 
que confere ao sujeito a aptidão de possuir di-
reitos e deveres, a qual também gera a obriga-
ção oponível erga omnes de ele ser respeitado 
pelos outros membros da coletividade. Com 
Kant, a dignidade surge como prerrogativa 
apriorística – presente em todos que a detêm 
em igual medida, sendo a pedra angular do 
princípio da igualdade ou da isonomia e do 
repúdio ao privilégio (COSTA NETO, 2014, 
p. 25).

Com isso, tem-se que a dignidade da pes-
soa humana se funda num status que diferen-
cia o ser racional dos demais seres. Para Kant, 
não é o ser humano como tal que goza da 
dignidade, mas o ser dotado de razão, o que 
significa dizer que é o sujeito transcendental; 
e que a moral não surge de Deus ou de algum 
princípio, mas está em cada um de nós, indivi-
dualmente (COSTA NETO, 2014, p. 27-28). A 
dignidade da pessoa humana impõe certos pa-
râmetros e regras de tratamento dos seres hu-
manos, pois ninguém pode ser tratado aquém 
de certos limites mínimos, uma vez que insti-
tui uma proteção do status do sujeito, materia-
lizada por meio de uma preservação da auto-
nomia (SOARES, 2003, p. 36). Validamente, é 
no princípio da dignidade do ser que a ordem 
jurídica encontra o próprio sentido, sendo 
seu ponto de partida e seu ponto de chegada 
para a hermenêutica constitucional contem-

porânea, oportunidade em que é consagra-
da como superprincípio que orienta tanto o 
Direito Internacional quanto o Direito interno 
(PIOVESAN, 2015, p. 96-97). Diz-se que ela é 
o princípio mais valioso das Constituições e é 
um valor supremo da democracia.

Questiona-se, por conseguinte, se a dig-
nidade da pessoa humana é um princípio ou 
um direito fundamental. Na CRFB, ela apare-
ce como fundamento da República Federativa 
do Brasil que subsidia e embasa os direitos e 
garantias constitucionais expressos no artigo 
5o. Desse modo, a dignidade da pessoa hu-
mana é direito fundamental e está gravada 
como cláusula pétrea; serve de alicerce para o 
dever de respeito e proteção ao ser humano, 
ao qual corresponde um direito; e também 
um princípio por escolha axiológica feita pelo 
legislador constituinte – o que a torna, simul-
taneamente, direito fundamental e princípio 
(COSTA NETO, 2014, p. 48). Com essas pa-
lavras, pode-se afirmar que a CRFB elege o 
valor da dignidade da pessoa humana como 
valor essencial, que lhe dá unidade de sentido 
(PIOVESAN, 2015, p. 94).

O valor da dignidade da pessoa humana 
impõe-se como núcleo básico e informador de 
todo o ordenamento jurídico, como critério e 
parâmetro da valoração a orientar a interpre-
tação e a compreensão do sistema constituci-
onal (PIOVESAN, 2015, p. 95). Nesse sentido 
são as palavras de Moreira (2014, p. 54):

A aspiração de proteger a dignidade hu-
mana de todas as pessoas está no centro 
do conceito de direitos humanos. Este con-
ceito coloca a pessoa humana no centro da 
sua preocupação, é baseado num sistema 
de valores universal e comum dedicado a 
proteger a vida e fornece o molde para a 
construção de um sistema de direitos hu-
manos protegido por normas e padrões in-
ternacionalmente aceites.



224 RIL Brasília a. 55 n. 220 out./dez. 2018 p. 215-231

Infere-se que o valor da dignidade da pes-
soa humana e o valor dos direitos e garantias 
fundamentais vêm a constituir os princípios 
constitucionais que incorporam as exigências 
de Justiça e dos valores éticos, conferindo su-
porte axiológico a todo o sistema jurídico bra-
sileiro (PIOVESAN, 2015, p. 99).

Ademais, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos funda-se na pessoa huma-
na e foi redigida em decorrência das graves 
violações da dignidade ocorridas durante a 
Segunda Guerra Mundial. Logo, tem-se que 
o princípio da dignidade da pessoa humana 
é inerente à pessoa em sua qualidade huma-
na e desdobra-se em várias vertentes no senti-
do de garantir a existência do ser. Face a isso, 
por meio do princípio da dignidade da pessoa 
humana o Estado Democrático de Direito le-
gitima-se, pois trata-se princípio ordenador e 
orientador que não admite relativização, sen-
do absoluto – o que, numa escala de valores, é 
colocado em primazia de posição e de sentido.

Considerando a apreciação do pedido de 
substituição de prenome e de sexo, no caso 
dos transexuais, tem-se como aliada imbatível 
a CRFB, a qual deve ser interpretada à luz do 
princípio da dignidade da pessoa humana de 
forma a permitir a concretização de todos os 
princípios constitucionais, sem que os direitos 
da personalidade sejam feridos.

Fundando o Estado Democrático de 
Direito, a CRFB consigna a dignidade da pessoa 
humana no sentido de tutelar todos os indiví-
duos. No caso do transexual, a readequação do 
assento registral1 tem como finalidade assegu-
rar a plena eficácia do preceito constitucional 
a sua realidade fática para que não seja exposto 
a nenhuma situação degradante ou humilhan-
te e tenha o direito de ser feliz com a imagem 

1 Que não é amparada pela legislação infraconstituci-
onal, mas por orientação jurisprudencial.

com a qual se apresenta no meio social. Com 
isso, não se tem dúvida de que a dignidade da 
pessoa humana e os direitos fundamentais já 
constituem, por certo, um dos postulados nos 
quais se assenta o direito constitucional con-
temporâneo (SARLET, 2002, p. 26) e que serve 
de amparo ao transexual para obter a almejada 
redesignação registral e, a partir daí ser aceito 
na sociedade em que vive. Interessante, nesse 
sentido, mencionar o argumento de Pezzella 
(2002, p. 110):

Compreender a dignidade da pessoa huma-
na envolve uma séria discussão no campo 
das ideias na esfera jurídica constitucional e 
no campo de todas as relações na esfera do 
direito infraconstitucional inclusive, além 
de outras repercussões do pleno desenvol-
vimento da pessoa na perspectiva física, 
emocional, intelectual, psíquica e afetiva.

Assim, a dignidade do ser é um dos princí-
pios constitucionais fundamentais que orien-
tam a construção e a interpretação do sistema 
jurídico brasileiro (ARAUJO, 2000, p. 102). É 
com ela, expressa no artigo 1o, incisos I e III, 
da CRFB (BRASIL, 1988), que o julgador é 
direcionado à criação de uma solução que a 
legislação deixou de amparar – apenas abriu 
lacunas. Em face disso, a teor do dispositivo 
mencionado, a interpretação das normas jurí-
dicas, ainda que importe sempre na criação do 
juiz, que não fica submetida ao seu livre arbí-
trio ou dependente de sua exclusiva bagagem 
ético-cultural, encontrando-se definitivamen-
te vinculada aos valores primordiais do orde-
namento jurídico (TEPEDINO, 2001, p. 47).

A escolha da dignidade da pessoa humana 
como princípio primordial na CRFB configura 
uma verdadeira cláusula geral de tutela e pro-
moção da pessoa humana, tomada como va-
lor máximo pelo ordenamento (TEPEDINO, 
2001, p.  148). Assim, a dignidade identifica-
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se como valor absoluto, da maior apreciação social, indispensável para 
a consolidação do respeito à pessoa, base de um sistema institucional 
justo, “fundamento da ordem política e da paz social” (JABUR, 2000, 
p. 202).

Para a retificação do sexo no registro civil, deve-se invocar o direito 
à identidade sexual, em que se busca a individualização da pessoa de 
acordo com o sexo ostentado. Igualmente, para substituir o sexo cons-
tante do registro, inquire-se também a valorização da dignidade da pes-
soa humana, como elemento fundamental. Nota-se que ela representa a 
felicidade e o bem-estar individual, fundamentos da CRFB que expres-
samente repelem qualquer violação de direitos ali consagrados, uma vez 
que a dignidade da pessoa humana é o coração do direito constitucio-
nal. Segundo Dias (2001, p. 127), “o direito à identidade tem assento 
constitucional, pois está inserida na sua norma de maior relevância, que 
proclama o princípio de respeito à dignidade humana”.

Por outra vertente, a fim de que seja concretizado o reconhecimento 
do ser, deve-se aceitar o indivíduo no seu meio social, independente-
mente do que ele representa, como forma de concretização do Estado 
Democrático de Direito. Para isso, é invocada a tolerância nas relações 
sociais e na Justiça, como argumento favorável à concretização de direi-
tos. Assim, a tolerância pode ser considerada virtude necessária para o 
convívio social pacífico em razão de dois argumentos: o do pluralismo, 
que é condição inexorável da sociedade contemporânea; e o da violên-
cia, que não pode ser considerada como meio legítimo de lidar com a 
diferença. O caso do transexual aplica-se a esse contexto, uma vez que 
a diferença ainda é algo que incomoda e não é perfeitamente aceita em 
todo meio social em que a pessoa circula, independentemente de ter (ou 
não) sido submetida à adequação sexual e/ou registral.

O termo tolerância apareceu primeiramente nos debates religiosos 
– entre católicos e protestantes – com a finalidade de tornar pacífica a 
convivência entre duas ou mais religiões em um mesmo Estado, reco-
nhecendo, assim, a aceitação das convicções do outro. Na Carta sobre a 
tolerância, Locke (2014) interpreta a tolerância com base em princípios 
religiosos e sustenta que a Igreja Católica não deveria perseguir o dife-
rente, mas, sim, tolerá-lo. Nessa linha, harmoniza-se o pensamento de 
Voltaire (2015) exposto em seu Tratado sobre a tolerância, no sentido 
de que a tolerância é a medida necessária de repressão contra a into-
lerância. Com o pensamento liberal, a tolerância aplicada nas práticas 
religiosas passa a abarcar outras situações sociais envolvendo os indiví-
duos, deixando de ser tão somente invocada na religião.

O conceito de tolerância é ampliado para abranger não somente as 
questões ligadas à liberdade, mas também agregar a ideia de igualda-
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de de valores e de práticas políticas e sociais 
com o intuito de adequar as necessidades 
dos indivíduos que fazem parte da socieda-
de. Desenvolve-se a ideia de que a tolerância 
é a base do direito à diferença, o que faz com 
que os diferentes tenham o direito de viver de 
forma livre e igualitária na sociedade. Assim, 
tem-se que a tolerância implica o reconheci-
mento do outro na diferença sem que isso cor-
responda à ruptura de convicções. Respeita-se, 
portanto, a dignidade moral e a autonomia da 
pessoa.

Com isso, reconhecer o transexual é enten-
der que para o convívio social e o bem-estar 
de todos é necessário que as pessoas sejam 
tolerantes na diferença. Ou seja, aceitar o ou-
tro no que ele tem de diferente, uma vez que 
todo ser humano é único. A ideia de reconhe-
cimento do outro decorre do pensamento de 
Honneth (1996), com base em Hegel, ao jus-
tificar a construção da autonomia baseada na 
aceitação das diferenças. Reconhece-se um 
tipo de tolerância que não esteja apenas na ad-
missão do outro, mas na construção de laços 
normativos de caráter intersubjetivo e que se 
sobreponham à humilhação e à ofensa, ou seja, 
a qualquer tipo de desrespeito. O autor afirma 
que as sociedades culturais justificam normas 
de reconhecimento no plano da socialização, 
mas é no caráter psicológico das motivações 
morais que há peso considerável na constru-
ção dos sistemas de tolerância e respeito às 
diferenças; e que não adianta a construção da 
ideia de pessoa e de dignidade se não houver 
o plano de um reconhecimento intersubjetivo 
que perpasse uma psicologia moral dos indiví-
duos (HONNETH, 1996).

Considerando a definição de tolerância 
em Habermas (2007), ser tolerante é mais que 
não ser preconceituoso ou discriminatório: ela 
pressupõe o respeito a cada ser. Um exemplo 
se relaciona à religião: tolerar começa quando 

se elimina o preconceito em relação a uma mi-
noria ou da maioria. Além disso, suscitando a 
concepção de Forst (c2008), a tolerância é ba-
seada no respeito e na autoestima. Segundo o 
autor, a tolerância no conflito pode ser enten-
dida de quatro formas. Por tolerância, pode-se 
dizer que é uma atitude e uma prática que são 
exigidas somente no conflito, pois ela emerge 
de uma práxis que não visa resolver o confli-
to de uma vez por todas, mas, sim, manter a 
oposição de convicções, interesses, valores e 
práticas, retirando o potencial destrutivo das 
relações de convivência para que seja possível 
o dissenso entre indivíduos. A tolerância no 
conflito aparece vinculada ao contexto de lutas 
sociais, apresentando uma posição a ser defen-
dida nos conflitos. Ou seja, os seus defensores 
devem tomar partido nas controvérsias sociais 
no sentido de favorecer a tolerância recíproca. 
Como terceiro conceito, Forst (c2008) sustenta 
que a tolerância não é exigida apenas no con-
flito, como é objeto dos conflitos. Sobre isso 
diz que uma situação de tolerância pode ser 
vista por alguém como intolerância, existindo 
uma discussão sobre a questão de a tolerância 
ser boa ou louvável. Por fim, considerando 
as diferenças e as aplicações do conceito de 
tolerância, decorre um quarto sentido para a 
expressão da tolerância. Forst (2007) entende 
que o conceito de tolerância apresenta três 
componentes: objeção, aceitação e rejeição. 
A objeção reside na existência de crença ou 
prática justificada que deve ser julgada como 
falsa ou ruim a fim de ser candidata à tolerân-
cia; considerando as razões da objeção, entra-
se no campo da aceitação para tolerar (ou não) 
as crenças ou as práticas ruins; e devem existir 
razões para a rejeição de modo a marcar os li-
mites da tolerância (FORST, c2008, p. 217).

Sobre os limites da tolerância, Forst (2010, 
p. 16-17) sustenta que ela poderia ser encon-
trada onde a intolerância começa, ou seja, a 
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tolerância seria exercida apenas em face dos 
tolerantes, tratando-se de uma questão de reci-
procidade. A par disso, questiona o conceito de 
tolerância – onde se inicia a tolerância? Existe 
tolerância? A tolerância é um conceito norma-
tivamente dependente, porque não é contrari-
ar uma visão comum (de um mesmo valor), 
mas ter uma atitude requerida por outros valo-
res ou princípios (FORST, 2010, p. 18).

A fim de definir tolerância, o contexto dela 
deve ser especificado. Deve-se demonstrar 
a relação entre o tolerante e o tolerado, uma 
vez que os sujeitos dessa relação e os objetos 
são colocados em causa, pois é a partir daí que 
surgem as razões favoráveis e contrárias à tole-
rância. Também é necessária a objeção para se 
falar em tolerância. Assim, é essencial que as 
crenças ou as práticas sejam consideradas ob-
jetáveis e erradas ou más num sentido relevan-
te. O componente da objeção deve ser balance-
ado por um componente de aceitação, o qual 
não implica remoção de um juízo negativo, 
mas o fornecimento de razões positivas que, 
num contexto relevante, superam as negativas. 
Igualmente, os limites da tolerância devem ser 
especificados, pois eles ficam num ponto em 
que as razões para a rejeição se tornam mais 
fortes que as razões para a aceitação. Somente 
se pode falar em tolerância quando ela é prati-
cada de forma voluntária e não coagida. E, por 
fim, pode-se distinguir entre tolerância como 
uma prática (de um Estado, por exemplo) e 
como uma atitude ou mesmo uma virtude, a 
qual chamamos de aceitação. A primeira pode 
estar presente em uma sociedade sem a última 
(FORST, 2010, p. 19-20).

Aplicando-se isso ao transexual, a tolerân-
cia reside no reconhecimento da diversidade, a 
qual segue os caminhos da democracia, cons-
truindo uma sociedade pluralista. Nesse sen-
tido, diz-se que a diversidade se constituiu no 
atualizador das políticas públicas (GERLERO, 

2009, p. 36). O indivíduo, ao ser reconhecido 
na condição de transexual, tem a concretiza-
ção do direito à identidade sexual, que é um 
princípio constitucional do livre desenvolvi-
mento da personalidade. Portanto, no mo-
mento em que reconheço no outro a diferença, 
é possível atingir o patamar da tolerância para 
que todos indivíduos possam conviver de for-
ma harmônica no meio social, sem que haja 
qualquer redução de direitos, mantendo-se a 
todos a dignidade do ser.

5. Considerações finais

Considerando que, nos últimos anos, mui-
to se tem ouvido falar sobre o fenômeno da 
transexualidade com reflexos na sociedade, 
oportunidade em que se busca uma maior 
concretização dos direitos e do reconhecimen-
to jurídico dos transexuais, qualquer menção à 
discriminação constitui afronta à CRFB, pois 
o princípio da dignidade do ser humano im-
pede qualquer violação de direitos em virtude 
de gênero.

A tutela civil da transexualidade represen-
ta o reconhecimento do direito fundamental a 
uma identidade sexual de acordo com a vonta-
de do indivíduo, como consequência do exercí-
cio do direito à liberdade no desenvolvimento 
da personalidade (ESPÍN ALBA, 2008, p. 137).

Seguindo isso, verifica-se que estamos no 
passo de muitos países da Europa – Portugal, 
Espanha e Itália, entre outros – a entender que 
a ausência de terapia sexual não pode servir 
como óbice para a retificação do registro civil 
do transexual. Negar tal direito corresponde à 
negativa de direitos fundamentais inerentes a 
todo o ser humano, uma vez que num Estado 
Democrático de Direito a felicidade e o bem-
-estar dos cidadãos representam o fundamen-
to maior da CRFB.
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Em recentes julgamentos nos tribunais superiores do País, foi defi-
nida a questão da retificação do registro civil do transexual que não se 
submete à terapia sexual. O STF entendeu que, em razão do direito à 
felicidade e da autodeterminação para o bem-estar, em sintonia com o 
princípio da dignidade da pessoa, o transexual tem o direito de ostentar 
nome e sexo de acordo com a sua aparência. E, para isso, basta solicitar a 
retificação do registro civil sem a necessidade de intervenção judicial. A 
decisão representa um marco na evolução dos direitos dos transexuais, 
que têm o direito de ter a sua identidade sexual como os identifica em 
sintonia com o direito à liberdade2 e à intimidade.

Em que pesem discussões a respeito da alteração do sexo do transe-
xual que ainda não foi submetido ao procedimento cirúrgico, a questão 
da retificação civil deve sempre ser vista com cautela, primando pela 
boa-fé do transexual, porquanto é de ser admitida quando o indivíduo 
não se reconhece mais com o sexo biológico e ostenta aparência total-
mente contrária à de homem, se nascido como se fosse mulher (ou vice-
versa). Assim, a redesignação registral surge como elemento de consti-
tuição de direitos e não de burla a qualquer dispositivo legal para que 
obtenha vantagens legais sobre outros indivíduos3.

A verdade real deve estar sempre em harmonia com as informações 
registrais, uma vez que reconhecer a identidade de gênero, a qual é con-
dição protegida de todo ser, é essencial para a concretização de direitos 
inerentes à vida saudável em sociedade.
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Título, resumo e palavras-chave em inglês4

THE RIGHT TO THE TRANSSEXUAL REGISTRAL SUITABILITY: RECOGNITION 
OF THE DIGNITY OF BEING IN THE TOLERANCE CATEGORY

ABSTRACT: The main purpose of this paper is to deal with the issue of transsexuality and 
the rights that flow from it. In this sense, transsexuality is presented as a way of giving a 
correct understanding of the case under discussion. From this perspective, the right to 
re-registration is debated and, finally, the dignity of the human being and the category of 
tolerance are presented to justify the sexual and registry redesignation of the transgender, 
so that it can live according to its appearance in the middle social.
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